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TÍI César quer 
\anter imposto 
obre minerais 
iutado Gil César 
ÍMG) está mobili-
bancada de Minas 
a câmara e, com o 
[Associação Brasi-
2idades Minerado-
íCM). vai tentar 
;no anteprojeto da 
jção três propostas 
&das essenciais à 
fência dòif^mu-
mineradores: pre-
I do imposto único 
htnerais (IUM), 
í do Fundo de 
) e participação 
idos e municípios 
(sso de concessão 
ás para lavra de 

iil César, é incon-
}ue o anteprojeto 
ituinte tenha extin-
i, sob o argumento 
ierá substituído pe-
hça do Imposto so-
pulaçâo de Merca-
[ICM) na produção 
•, O presidente da 
ÍJosè Maurício Sil-
pfeito de Itabira 
Tdverte que o fim do 
presentará a falên-
; 68 municípios do 
i têm na mineração 
incipal atlvidade 
iças. pois 70 a 80% 
:eita desses mu-
I provêm do impos-

'substituição do IUM 
fl torna-se inexe-
irque uma expres-
cela da produção 
é destinada à ex-
; atividade nor-
e isenta do ICM. 
' de Itabira por 
— assinala José 
Silva — o minério 
t quase totalmente 
3. Com que recei-
sob revi veremos? 

Tanto o presidente da 
ABCM quanto o líder do 
PMDB na Câmara Munici­
pal de Itabira, Ailton Men­
donça, e o presidente do di-
retório regional do partido, 
Milton Dias. estão em 
Brasília para convencer os 
integrantes da Comissão de 
Sistematização a aprova­
rem a proposta popular, 
subscrita pela ABCM. de 
criar o Fundo de Exaustão, 
que ressarciria os mu­
nicípios mineradores pela 
atividade, jã que os recur­
sos minerais são esgotá­
veis. 

Uma lei ordinária, apro­
vada na Constituição a ins­
tituição do Fundo 'de 
Exaustão, explica José 
Maurício, determinaria a 
receita do Fundo, que pode­
ria ser formada de recur­
sos do imposto sobre produ­
tos industrializados (IPI), 
do imposto de renda ou de 
parte do lucro das empre­
sas mineradoras. 

A participação dos Esta­
dos e municípios no proces­
so de autorização dos alva­
rás, atualmente um mono­
pólio da União, permitiria, 
por sua vez, conforme res­
salta o presidente da 
ABCM. que os projetos fos­
sem adaptados à realidade 
econômiço-social das cida­
des mineradoras, inclusive 
quanto aos seus efeitos no 
meio-ambiente. A ideia bà: 

sica da proposta, explicou 
ele. é de que. para a empre­
sa mineradora Iniciar a ex­
ploração, seria necessária, 
além do alvará concedido 
pelo Departamento Nacio­
nal de Produção Mineral 
(DNPM). também a apro­
vação do governo estadual 
e da prefeitura. 

Instalada CPI 
da soberania 

Foi instalada ontem a Co­
missão Parlamentar Mista 
de Inquérito que investiga­
rá, nos próximos três me­
ses, as denúncias de exis­
tência de uma conspiração 
internacional contra a so­
berania do Brasil sobre 
áreas de mineração na 
Amazónia. Segundo o autor 
das denúncias — o jornal O 
Estado de S. Paulo — esta­
riam envolvidas nesta 
conspiração a Igreja — 
através do Conselho Mun­
dial de Igrejas (CMD. e do 
Conselho Indigenista Mis­
sionário (CIMI), órgão li­
gado ã CNBB — e outros or­
ganismos, vinculados • à 
questão indígena no País. 

Presidirá a Comissão o 
parlamentar que a convo­
cou — deputado Roberto 
Cardoso Alves (PMDB-SP) 
e o relator será o senador 
Rohan Tito (PMDB-MG). 
A comissão tem 18 mem­
bros, entre representantes 
do PMDB. PFL, PDS e 
PDT e num balanço preli­
minar, os constituintes que 
defendem a Igreja e seus 
organismos, inocentando-a 
de participação na possível 
conspiração, somam 10, en­
quanto que os que acham-

que a conspiração de fato 
existe seriam oito. Este 
equilíbrio deverá ser alte­
rado, já que o deputado 
Lysáneas Maciel (PDT-
RS), solicitou ao presidente 
da Comissão que entre em 
contato com a presidência 
do Congresso para que 
mais três constituintes se­
jam chamados a participar 
dos trabalhos. Segundo 
Lysáneas. o regimento co­
mum das duas casas prevê, 
para a constituição de CPIs 
mistas, um máximo de 21 
membros. As três vagas se­
riam ocupadas por repre­
sentantes dos pequenos 
partidos. 

DEPOIMENTOS 

O primeiro depoente na 
comissão será o diretor-
responsável pelo jornal de­
nunciante, que deverá 
comparecer à CPI na pró­
xima quinta-feira. às 15 ho­
ras. Deverão ser também 
convocados para prestar 
seus depoimentos o presi­
dente do CIMI. da CNBB e 
do Conselho Mundial de 
Igrejas. Por sugestão do 
depuado Lysáneas Maciel, 
os membros da comissão 
deverão ir. no final da pró­

xima semana, à região da 
Serra Couto Magalhães, 
em Roraima, uma das 
áreas ocupadas pelos 
índios Ianomamí. onde 
houve recentemente um 
conflito entre garimpeiros 
e índios. Como consequên­
cia, a assistência médica — 
, prestada pelo CIMI aos 
índios foi retirada e a área 
está praticamente isolada. 
Segundo relato do deputa­
do, há na região um surto 
de sarampo, que deve estar 
matando os índios. Quatro 
deles morreram nos confli­
tos. 

Na avaliação dos parla­
mentares, são simpáticos â 
Igreja, dentro da comissão 
dos constituintes Ronan Ti­
to. Severo Gomes. Eraldo 
Trindade. Alinlr Gabriel. 
Nelson Wedekin, Teotónio 
Vilela Filho. José Carlos 
Sabóia. Otávio Elísio,-Vas­
co Alves e Lysáneas Ma­
ciel, enquanto que defen­
dem posição idêntica ao 
jornal denunciante os cons­
tituintes Alexandre Costa. 
João Menezes. Jarbas Pas­
sarinho, Roberto Cardoso 
Alves . Gidel Dantas. Ri­
cardo Fiúza e Gerson Pe­
res. 

Por que não Dom Luciano? 

A quebra da tradi-. 
çâo parlamentar 
na escolha de sua 

direção, os nomes indi­
cados peio PMDB pa­
ra integrá-la e o rela-
tor escolhido indicam 
que a CPI do Cími está 
destinada a não apu­
rar nada e nem conde­
nar ninguém. A não 
ser o jornal e jornalis­
tas autores das denún­
cias. 

E suspeito, antes de 
mais nada. o fato de o 
relator e o presidente 
serem do mesmo par­
tido, o PMDB, quando 
a praxe parlamentar 
determina que o sejam 
de legendas diferen­

tes. Depois, o autor do 
requerimento das 
CPIs tradicionalmente 
é o seu relator, o que 
não aconteceu no caso: 
o deputado Cardoso 
Alves ficou como pre­
sidente. 

O relator indicado 
peia liderança do 
PMDB, o senador Ro-
nan_ Tito, não é um 
parlamentar isento 
para relatar o assunto. 
Através de declara­
ções à imprensa, as­
sim que "O Estado de 
S. Paulo" iniciou as 
denúncias, o senador 
mineiro já pré-julgou 
como falsos os docu­
mentos que embasam 

os fatos a serem apu­
rados, repetindo pala­
vra que lhe foram di­
tas por dom Luciano 
Mendes, presidente da 
CNBB. 

Se a CPI tem por ob-
jetivo apurar as de­
núncias, o relator de­
veria ser o autor do re­
querimento de convo­
cação ou, então, em 
respeito à praxe, al­
guém de outro partido. 
Se è uma farsa, que 
nada visa a elucidar, 
melhor seria indicar 
dom Luciano. Assim, 
pelo menos se teria a 
própria voz e não um 
porta-voz da CNBB. 

CIMI admite as doações 
"Qual a lei que proíbe fa­

zer doações aos indlos?" A 
indagação é do secretãrio-
executívo do Cimi (Conse­
lho Indigenista Missioná­
rio), António Brand, 
referindo-se à denúncia fei­
ta peio deputado José Du­
tra (PMDB/AM), segundo 
a qual o Cimi recebeu Cz| 
126.336 da Coordenadoria 
Ecuménica de Serviço (Ce-
se>. O dinheiro, segundo o 
deputado, è para o Cimi de­
senvolver um trabalho jun­
to ã Federação das Organi­
zações Indígenas do Rio 
Negro — o Mini-Projeto de 
Emergência — que objeti-
va a "a articulação entre 

as aldeias e a conscientiza-
ção dos índios quanto aos 
males do Projeto Calha 
Norte ç das mineradoras". 

De acordo com António 
Brand, o Cimi nacional não 
tem conhecimento do 
"Mini-Projeto de Emer­
gência". Explicou que a en­
tidade ê descentralizada e 
que este projeto é da esfera 
da regionaldo-Amazonas. o 
Cimi Norte. Brand lembrou 
que a solidariedade às co­
munidades indígenas "é 
uma prática milenar da 
Igreja". Disse ainda que o 
ideal seria que outras enti­
dades também fizessem 
doações aos índios. 

Para António Brand. as 
doações da Igreja aos 
índios só poderão ser dis­
pensadas quando "as co­
munidades Indígenas tive­
rem suas áreas demarca­
das e suas necessidades bá­
sicas atendidas". 

Quanto ao projeto Calha 
Norte, António Brand es­
clareceu que o Cimi não é 
contra a defesa das frontei­
ras do Pais. "O que náo en­
tendo é que o Calha Norte 
associa a garantia das 
fronteiras com a não de­
marcação das á r eas 
indígenas numa faixa de 
ISO quilómetros ao longo 
das divisas", afirmou, j 
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